
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.950 - SC (2016/0123122-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : ALEXANDRE PADILHA MESSAGE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 67 DO CÓDIGO 
PENAL. REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

A col. Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.341.370/MT (Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, DJe de 17/4/2013), firmou entendimento segundo o qual "é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência." 

Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo interno.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.950 - SC (2016/0123122-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA contra 

decisão da minha relatoria (fls. 407-411), na qual dei provimento ao seu recurso especial 

para redimensionar a pena do agravado, entendendo pela possibilidade de compensação da 

atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência.

Em suas razões, sustenta o agravante que, na espécie, "não obstante os 

judiciosos argumentos expendidos, a decisão recorrida, com a devida vênia, está 

equivocada por duas razões: o artigo 67 do CP não autoriza a compensação integral 

entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência e, no caso 

concreto, O RÉU É REINCIDÊNCIA ESPECÍFICO, circunstância esta que, segundo a 

jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça, impede a compensação" (fl. 429).

Requer, nesses termos, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Por manter o decisum, apresento o feito à Quinta Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.950 - SC (2016/0123122-0)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 67 DO CÓDIGO PENAL. 
REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

A col. Terceira Seção deste Superior Tribunal 
de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.341.370/MT (Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013), firmou 
entendimento segundo o qual "é possível, na segunda 
fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante 
da reincidência." 

Agravo interno desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado, no punctum saliens:

"[...]
Decido.
A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento no sentido de ser 

possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência. Insta apontar, a propósito, 
acórdão oriundo da 3ª Seção que, em sede de recurso especial representativo da 
controvérsia, sedimentou a tese ora referida:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). PENAL. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência.

2. Recurso especial provido" (REsp n. 1.341.370/MT, 
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Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013).

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto com o 
entendimento firmado por este Tribunal Superior, razão pela qual se impõe a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, 
no caso, e, por conseguinte, o redimensionamento da pena imposta ao recorrente.

Em face da compensação ora determinada, na segunda fase de dosimetria, 
a reprimenda passa a ser aumentada apenas em 6 meses, diante da incidência da 
agravante genérica prevista no art. 61, II, h, do Código Penal (delito praticado contra 
pessoa idosa), conforme fixado pela instância de origem, resultando em uma pena 
intermediária de 5 anos e 10 meses de reclusão.

Na terceira fase, mantêm-se o acréscimo sucessivo de 5/12 (cinco doze 
avos), em razão da presença de três causas especiais de aumento de pena, e de 1/6 (um 
sexto), diante do concurso formal, tornando-se a pena privativa de liberdade definitiva 
em 9 (nove) anos, 7 (sete) meses e 20 (vinte) dias de reclusão.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar a 
compensação da reincidência com a confissão espontânea, ficando a pena do recorrente 
redimensionada para 9 (nove) anos, 7 (sete) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 21 
dias-multa" (fls. 409-410). 

Verifica-se, portanto, in casu, que a decisão objurgada está de acordo com o 

entendimento firmado por este Tribunal Superior, pois, embora se trate de reincidência 

específica, o recorrido possui somente 1 (uma) condenação transitada em julgado (fl. 331), o 

que não afasta o entendimento acima firmado.

Nesse sentido:

"PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. COMPENSAÇÃO ENTRE ATENUANTE DA  
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA  E A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. UMA   CONDENAÇÃO   ANTERIOR.   POSSIBILIDADE.  
REGIME  MAIS  GRAVOSO (FECHADO).  RÉU  REINCIDENTE.  
CRITÉRIO IDÔNEO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA  DE  
LIBERDADE  POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. FALTA  
DO PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
6.  Tratando-se  de  condenado  que  registra  apenas uma 

condenação transitada  em julgado anterior, não há qualquer óbice à 
compensação integral  da  atenuante  da  confissão espontânea com a 
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agravante da reincidência, ainda que esta seja específica. Precedente.
7.  Mantido  o quantum da reprimenda imposta em patamar 

superior a 4 anos e não superior a 8 anos e considerando a reincidência do 
réu, é incabível   a  alteração  do  regime  prisional  para  o  aberto  ou 
semiaberto,  a  teor  do  art.  33,  §  2º, "b", do CP, assim como a 
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva de direitos,  
pela  falta  do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código 
Penal).

8.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para reduzir  a  pena final para 5 anos de reclusão, mais 500 
dias-multa, mantido o regime fechado para cumprimento inicial da 
reprimenda" (HC n. 352.064/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 23/8/2016, grifei).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA E AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A Terceira Seção, em 10/4/2013, no julgamento do 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, de 
Relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, firmou o entendimento de que, 
aferidas as especificidades do caso concreto, 'é possível, na segunda fase 
da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência'.

2. Tratando-se de condenado que registra apenas uma 
condenação transitada em julgado anterior, não há qualquer óbice à 
compensação integral da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência, ainda que esta seja específica. Precedente.

[...]
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 

1.518.232/RO, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
9/11/2015, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ROUBO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.  COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL ENTRE REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
de que, observadas as peculiaridades do caso concreto, 'É possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem 
igualmente preponderantes, de acordo com o artigo 67 do Código Penal.' 

Documento: 1541444 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2016 Página  5 de 4



 
 

 

(AREsp n. 1.154.752/RS, DJe 4/9/2012).
2. No caso, o agravante ostenta apenas uma condenação 

definitiva anterior, não havendo, assim, impedimentos à compensação 
integral entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da 
reincidência.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp n. 710.851/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 21/9/2015, grifos nossos).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO. DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
PARCIAL E REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. COMPENSAÇÃO. ERESP 
N. 1154752/RS. FLAGRANTE ILEGALIDADE VERIFICADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.

[...]
- Esta Corte Superior, no julgamento dos Embargos de 

Divergência n. 1.154.752/RS, pacificou o posicionamento de que a 
atenuante da confissão espontânea deve ser compensada com a agravante 
da reincidência, reconhecendo que ambas as causas são igualmente 
preponderantes.

- Nos termos da jurisprudência do STJ, se a confissão do réu, 
ainda que parcial, for utilizada para fundamentar a condenação, como 
ocorreu na hipótese, de rigor a incidência da respectiva atenuante.

- Caso o magistrado utilize as condenações anteriores para 
justificar os maus antecedentes e fixar a pena-base acima do mínimo legal, 
a única condenação específica caracterizadora da reincidência deve ser 
compensada com a confissão espontânea.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para reduzir as penas impostas ao paciente" (HC n. 310.569/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Ericson Maranho - Desembargador convocado do TJ/SP, 
DJe de 24/4/2015, sem grifos no original).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0123122-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.597.950 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01022262120158240000  1022262120158240000  20140616868  20140616868000100  
4130110926

EM MESA JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE PADILHA MESSAGE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : EDER ALANO SEVERINO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : ALEXANDRE PADILHA MESSAGE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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